Ministério da Economia fCCAR F

Conselho Administrativo de Recursos Fiscais

Processo n° 10880.953471/2016-83

Recurso Voluntario
Acérdéo n° 1301-006.725 — 12 Secdo de Julgamento / 32 Camara/ 12 Turma Ordinéaria
Sessao de 24 de janeiro de 2024

Recorrente ITAUSA S.A.
Interessado FAZENDA NACIONAL

ASSUNTO: PROCESSO ADMINISTRATIVO FISCAL
Ano-calendario: 2006

RECURSO_-VOLUNTARIO. INTEMPESTIVIDADE. CONHECIMENTO
PARCIAL.

E assegurado ao contribuinte a interposicdo de Recurso Voluntario no prazo de
30-(trinta) dias a contar da data da ciéncia da decisdo recorrida. Demonstrada
nos autos a intempestividade do recurso voluntério, ndo se conhece das raz6es
de mérito.

Vistos, relatados e discutidos os presentes autos.

Acordam os membros do colegiado, por unanimidade de votos, em conhecer
parcialmente do recurso, apenas no que toca a arguicdo da tempestividade, e, na parte conhecida,
em negar-lhe provimento.

(documento assinado digitalmente)

Rafael Taranto Malheiros - Presidente

(documento assinado digitalmente)

José Eduardo Dornelas Souza - Relator

Participaram do presente julgamento os Conselheiros: lagaro Jung Martins, Jose
Eduardo Dornelas Souza, Marcio Avito Ribeiro Faria (suplente convocado(a)), Marcelo Jose Luz
de Macedo, Eduardo Monteiro Cardoso, Rafael Taranto Malheiros (Presidente). Ausente(s) o
conselheiro(a) Lizandro Rodrigues de Sousa, substituido(a) pelo(a) conselheiro(a) Marcio Avito
Ribeiro Faria.

Relatério

Trata-se de Recurso Voluntario contra o acordao n° 16-77.622, proferido pela 12
Turma da DRJ/SPO, que, por unanimidade de votos, julgou improcedente a manifestacdo de
inconformidade.
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 RECURSO VOLUNTÁRIO. INTEMPESTIVIDADE. CONHECIMENTO PARCIAL.
 É assegurado ao contribuinte a interposição de Recurso Voluntário no prazo de 30 (trinta) dias a contar da data da ciência da decisão recorrida. Demonstrada nos autos a intempestividade do recurso voluntário, não se conhece das razões de mérito.
  Vistos, relatados e discutidos os presentes autos.
 Acordam os membros do colegiado, por unanimidade de votos, em conhecer parcialmente do recurso, apenas no que toca à arguição da tempestividade, e, na parte conhecida, em negar-lhe provimento. 
 (documento assinado digitalmente)
 Rafael Taranto Malheiros - Presidente
 (documento assinado digitalmente)
 José Eduardo Dornelas Souza - Relator
 
 Participaram do presente julgamento os Conselheiros: Iagaro Jung Martins, Jose Eduardo Dornelas Souza, Marcio Avito Ribeiro Faria (suplente convocado(a)), Marcelo Jose Luz de Macedo, Eduardo Monteiro Cardoso, Rafael Taranto Malheiros (Presidente). Ausente(s) o conselheiro(a) Lizandro Rodrigues de Sousa, substituído(a) pelo(a) conselheiro(a) Marcio Avito Ribeiro Faria.
 
  Trata-se de Recurso Voluntário contra o acórdão nº 16-77.622, proferido pela 1ª Turma da DRJ/SPO, que, por unanimidade de votos, julgou improcedente a manifestação de inconformidade.
Por bem descrever o ocorrido, valho-me do relatório elaborado por ocasião do julgamento do processo em primeira instância, a seguir transcrito, complementando ao final:
Trata-se de PER/DCOMP nº 01069.40688.281211.1.3.02-9201 cujo pedido de restituição/ressarcimento foi indeferido, e as PER/DCOMPs 35801.02295.230112.1.3.02-2349, 41612.93590.210912.1.3.02-4227 e 40161.22581.240212.1.3.02.0975 foram não homologadas, conforme despacho decisório de 04/07/2016 proferido pela DERAT. O despacho decisório foi exarado nos seguintes termos:

No documento complementar ao despacho decisório (�Análise das Parcelas de Crédito�), encontram-se informações adicionais:




Cientificada do Despacho Decisório em 13/07/2016, apresentou manifestação de inconformidade em 12/08/2016, com as alegações abaixo resumidas.
Alega que parte do valor compensado, no montante de R$ 112.366,99, decorre de crédito de empresas sucedidas. Em 30.04.2004, as empresas Antílope Administradora e Participação LTDA., Jamaris Administração e Participação S.A. e Rouxinol Administração e Participações LTDA., sofreram cisão parcial, e o acervo líquido contábil destas foi vertido para a ora Manifestante. Nos termos do art. 229, §1º da lei 6.404/76, a empresa que receber a parcela do patrimônio da empresa cindida sucede a esta nos direitos e obrigações relacionados no ato da cisão, portanto, equivocada a autoridade fiscal ao considerar que as compensações não seriam permitidas pela legislação.
Assinala ainda que parte dos valores não confirmados se referem a valores de estimativas compensadas ainda pendente de decisão definitiva. Alega ser a DCOMP instrumento de confissão de dívida, portanto, em caso de não homologação daquelas compensações, caberia a sua cobrança naquele processo, não cabendo a glosa dessas estimativas na apuração do Saldo Negativo de IRPJ, em possível cobrança em duplicidade. Argumenta ser esse o entendimento jurisprudencial em contencioso administrativo, bem como o entendimento exarado na Solução de Consulta Interna COSIT nº 18 de 13 de outubro de 2006.
Subsidiariamente, em caso de não acolhida do argumento exposto no parágrafo anterior, alega questão de prejudicialidade entre os processos de compensação e o presente processo, devendo o presente aguardar o julgamento final das compensações tratadas nos processos administrativos nºs 11610.003327/2003-22 e 16306.000075/201157.
Quanto ao valor de R$ 848.989,68, argumenta que o referido crédito, objeto do PER/DCOMP Inicial nº 18500.56407.200907.1.7.02-8884 foi não homologado, motivo pelo qual a Manifestante ingressou com Ação Anulatória, destacando estar o crédito tributário devidamente garantido, devendo permanecer suspenso até decisão definitiva nos autos do processo judicial. Na hipótese de decisão judicial final desfavorável, o débito deverá ser cobrada na ação judicial, não cabendo a glosa dessa estimativa na apuração do saldo negativo do ano-calendário 2006. Caso não seja esse o entendimento, requer a suspensão do presente processo até o trânsito em julgado da Ação Anulatória, por entender existir prejudicialidade entre as matérias.
Quanto ao valor de R$ 229.150,62, coloca que a referida compensação esta sendo discutida nos autos do Processo Administrativo nº 10880.904844/2006-11, ainda pendente de julgamento, remetendo às mesmas razões elencadas nos dois parágrafos anteriores.
Por fim, quanto ao valor de R$ 72.549,75 não confirmado com o fundamento de �depósito judicial associado à ação sem trânsito em julgado�, esclarece que parte do valor apurado de IRPJ do ano-calendário 2006 estaria com exigibilidade suspensa em razão de depósito judicial, declarado em DCTF, realizado nos autos da Medida Cautelar 2004.03.00.013102-0 distribuída em dependência ao Mandado de Segurança 2000.61.00.026382-6, impetrado com o objetivo de afastar as ilegais e inconstitucionais restrições impostas pela IN 93/97, o autorizando a considerar como despesa dedutível no lucro real os honorários pagos e a pagar a seus administradores, independente de serem mensais ou fixos. Ressalta que como não há na DIPJ campo específico para informar o valor com exigibilidade suspensa, o saldo negativo informado na DIPJ difere do efetivamente apurado.
É o relatório.
Na sequência, foi proferido o acórdão recorrido, que julgou improcedente a impugnação apresentada, com o seguinte ementário:
ASSUNTO: IMPOSTO SOBRE A RENDA DE PESSOA JURÍDICA - IRPJ
Exercício: 2007
CISÃO PARCIAL. DIREITO CREDITÓRIO VERTIDO A EMPRESA CINDENDA. COMPROVAÇÃO DA FINALIDADE ECONÔMICA DA OPERAÇÃO E DO DIREITO CREDITÓRIO TRANSFERIDO
Para a compensação das estimativas com créditos das empresas sucedidas por cisão parcial, a empresa cindenda deverá comprovar a finalidade econômica da reestruturação organizacional, bem como trazer elementos suficientes para comprovar que o indébito pleiteado encontrava-se no acervo líquido contábil transferido.
SALDO NEGATIVO DE IRPJ. ESTIMATIVA MENSAL. COMPENSAÇÃO NÃO HOMOLOGADA.
Na apuração do saldo negativo de IRPJ é cabível a glosa de estimativa cuja compensação não foi homologada, por ausentes os atributos de liquidez e certeza do crédito, ainda que referida compensação esteja pendente de decisão administrativa definitiva.
AÇÃO JUDICIAL. SUSPENSÃO DA EXIGIBILIDADE DO CRÉDITO TRIBUTÁRIO. FALTA DE COMPROVAÇÃO.
Não havendo elementos que comprove a relação da decisão judicial prolatada no âmbito do processo judicial com a suspensão da exigibilidade do tributo, não cabe o reconhecimento do direito creditório.
Manifestação de Inconformidade Improcedente
Direito Creditório Não Reconhecido
Ciente do acórdão recorrido, e com ele inconformado, a recorrente apresentou recurso  voluntário,  através  de  patrono  legitimamente  constituído,  pugnando  por  provimento, onde apresenta seus argumentos.
Em Despacho de Saneamento de fls. 511/512, o Presidente desta Turma, declara a intempestividade de recurso voluntário, com fundamento no art. 18, inciso XVIII, do Anexo II, do RICARF, aprovado pela Portaria MF nº 343, de 2015.
Na sequência, sobreveio petição sob a forma de Embargos do Contribuinte, trazendo alegações preliminares, a respeito da tempestividade do Recurso apresentado, petição essa que foi acolhida pelo Presidente desta Turma como questionamento preliminar de tempestividade, na forma do Regimento, encaminhando, por conseguinte, o presente processo à Divisão de Sorteio e Distribuição, para inclusão em lote e sorteio no âmbito da 1ª Seção/CARF.
É o Relatório.


 Conselheiro José Eduardo Dornelas Souza, Relator.
O presente recurso deve ser conhecido parcialmente, apenas no que toca à arguição da tempestividade.
Nos termos do art. 33 do Decreto 70.235/72, é de 30 dias o prazo para interposição do Recurso Voluntário contra decisão de DRJ - Delegacia da Receita Federal do Brasil de Julgamento, a contar da ciência da decisão:
Art. 33. Da decisão caberá recurso voluntário, total ou parcial, com efeito suspensivo, dentro dos trinta dias seguintes à ciência da decisão.
A Regra Geral de contagem de prazos no Processo Administrativo Fiscal Federal é estabelecida pelo art. 5º, do Decreto nº 70.235/72:
Art. 5º: Os prazos serão contínuos, excluindo-se, na sua contagem, o dia de início e incluindo-se o dia do vencimento. Parágrafo único. Os prazos só se iniciam ou vencem no dia de expediente normal no órgão em que corra o processo ou deva ser praticado o ato.
No presente caso, o Sujeito Passivo foi cientificado do Acórdão da DRJ/RFB em 23.10.2017. Portanto o prazo para interposição do recurso voluntário começou a fluir em 24.10.2017, findando-se em 22.11.2017.
O Recurso Voluntário foi interposto em 23.11.2017, fora do prazo de trinta dias, sendo, portanto o apelo é intempestivo, a partir dos dados objetivos.
Ocorre que em sua petição ( fls. 544 a 547) e com base nos documentos anexos (fls. 539 a 543), o contribuinte alega que:
(...) não obstante a correta premissa quanto à data para início da contagem do prazo recursal, o r. despacho de saneamento não se atentou ao fato de que o prazo final para interposição do Recurso Voluntário se esgotou no dia 27/11/2017, conforme comprova a tela disponibilizada pela RFB anexa (doc. 03).
Ou seja, embora não se saiba exatamente quais motivos técnicos levaram o e-cac a promover tal alteração que, comprovadamente, ocorreu, fato é que o prazo para interposição de Recurso Voluntário para aqueles que recepcionaram documentos no dia 23/10/2017 se esgotou apenas no dia 27/11/2017, conforme detalhado acima. Reitere-se, a alteração foi promovida de forma oficial e expressa pela administração tributária, conforme comprova a tela do e-cac já mencionada (doe. 03), e, portanto, cabe ao contribuinte e ao CARF observá-la.
Portanto, se o ora Embargante foi intimado do v. aresto que negou provimento à sua Manifestação de Inconformidade no dia 23/10/2017 (segunda-feira), bem como que o prazo para interposição do competente Recurso Voluntário foi alterado, não pairam dúvidas de que o contribuinte teria até o dia 27/11/2017 para realizar o seu protocolo.(...)"
Veja-se que não há controvérsia sobre o inicio do prazo processual de recurso, como também sobre a data do protocolo do Recurso Voluntário, respectivamente, 23.10.2017 e 23.11.2017. Antes, colaciona-se a aludida tela, em conformidade como encontra-se acostada nos autos, às e-fls. 543.


A questão a ser dirimida se o apontamento na tela do e-CAC possui o condão de deslocar o prazo processual acima referido. Penso que não, até porque, inexiste  previsão legal de suspensão, prorrogação ou interrupção de prazo legal por apontamento equivocado no e-cac.
Logo, o recurso não deve ser conhecido por este colegiado, tornando-se definitiva a decisão de primeira instância no âmbito administrativo, a teor do que dispõe o artigo 42 do Decreto n° 70.235/1972:
Art. 42. São definitivas as decisões:
I - de primeira instância esgotado o prazo para recurso voluntário sem que este tenha sido interposto;
[...]
Nestes temos, voto por conhecer parcialmente do Recurso, apenas no que toca à arguição da tempestividade, e, na parte conhecida, negar-lhe provimento.
(documento assinado digitalmente)
José Eduardo Dornelas Souza
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Por bem descrever o ocorrido, valho-me do relatério elaborado por ocasido do
julgamento do processo em primeira instancia, a seguir transcrito, complementando ao final:

Trata-se de PER/DCOMP n° 01069.40688.281211.1.3.02-9201 cujo pedido de
restituicdo/ressarcimento foi indeferido, e as PER/DCOMPs
35801.02295.230112.1.3.02-2349, 41612.93590.210912.1.3.02-4227 e
40161.22581.240212.1.3.02.0975 foram ndo homologadas, conforme despacho
decisério de 04/07/2016 proferido pela DERAT. O despacho decisorio foi exarado nos
seguintes termos:

MINISTERIO DA FAZENDA DESPACHO DECISORIO
SECRETARTA DA RECETTA FEDERAL DO BRASIL

N© da Rastreamentor 118091265

DERAT SAD FALULO

DATA DE EMISSAD: 04/07/2016

1-SUTETTO PASSTVO/INTERESSADO
3] NOME EMPRESARTAL |
51 552 44 /0001-15 ITALISA-INVE S TIMERTCS (T80 (A,

2-IDENTIFICADOR DO PER {DCOMP

PER/ DCOMP COM DEMONSTRATIVO DE CREDITO| PIRIODO DE APURACAD 00 CREDITO TIPD DE CREDITO. | N* (0 FROCESSO DE CREDETO
01069 $0SRA.IALIAL 12050002 Exiicici JOT - I1/03/2006 a 3111008 Sakin Negallve de 1EP) | L0AAD-G5 5471/ K603

3-FUNDAMENTACAD, DECTSAD E ENQUADRAMENTO LEGAL
nelisadas o= I B3 prestndas no doosmentn odma iGENHNicedo € CoNSASraNGD QUE & SOMa Cas Parcsias de COMPposkchs 0o CRGED Informadas
no PERJDOOMP dava $ar SUMickanta para COMprROvar 3 guitagdo 0o IMposts Sevidd @ 3 apurago o8 52l Regatve, warificou-sa:

PARCELAS DE COMPOSICAO DO CREDITO INFORMADAS NG PER/DCTMP
5 |ESTIM.COMP.ENRA. [ESTIMPARCELADAS | DEMLCOMPENSAC
11507505, 38 000 554.180, 14

PARC.CREDITO | IR EXTERIOR |RETENCOES FONTE
PER/DLOMP 0,00 2.068.412,57

CONFIEMADAS 0,00 a068.a12 87 |13 100 £42,08 5.178.a55,69 0,00 140 581,17 20.453.071,45

CNF] detentor do crécitn: 02.187.254/0001-%6

walor enginal do sakdo negativs Infemiade no FEFRYDCOMP com demensirativo da cédin: o 3.100.726,38  Valer na 0IPJ: 1§ 3.028.176,60
Semattirio das parcelns de compesicho do rédtn na DIF): RS 27.662.030,L5

TP dewido: B5 24.555.853,55

Valor do salen negative depanivel= (Pancelas confimmedas limitads so semairic das pancelas s BIFY) - (IAF) devide} limitade 5o menar velor
gnire cakla mgathg LIF) 8 FETCONE, diserrad qUE QUAKIa Srie GAeta o magathvs, § Taler Gk 29,

Valor do sakdo : 0,00

LD NAgHAS CT@BMANTass 23 ANSIGE 00 (FAA10 SEI5S SEpOERIs 1A PAJING BGTMSE 13 MeCHTs FO0Sr), & KIBQTAM G515 dSCpacha.

Dianca dc geposts:

rmpemechn declreds mo(s) secuinte ) P
213023599 4181283500 210912.1.8
e vestbaie et areesetadt ro

258124001313 DEOUTS

Walor deverdor consol

e, Correspordents o3 débios indevidemente compensatos, par pagamentn sk 29/07/2016.

[mcsacipac | D) |
[ EXTET | SRz | T 50 aa0m0 |

Para infonmaches complementanes da andise de crédito, verificacio de valores devedores = misslo de DARF, consubar o ender=co

o TECRER. AT, GOu.Be, FIENa "R ENCONTID’ , epalo "PERDCONF, Do “FER/ECOME. Despadhis DR s

Enguadraments Legal: At 168 d2 Lei n® 5172, ¢a 1966 (Codge Triutans Naconal). & sa Il do pardgrafo 12 do art. 6% da Led
9.430, ds 3966 Am. 4% da Instrugle Normaciva AFB n° 3300, do 2042. Art. T4 d3 Lai 9.430, de 17 da dazamorn g 1596

No documento complementar ao despacho decisério (“Andlise das Parcelas de
Crédito”’), encontram-se informagdes adicionais:

Analise das Parcelas de Crédito

Imposto de Renda Ratido na Fonte

Parcelas Confirmadas
OP] da Fonte | Choigo ce | vaks Confinmaty
Pagadera Rocaia

17.192 451/0001-70) 6800 202.430,73
12.306 A35/0001-53| 6R00 &00017,35
€0.704 108/0001-04 1425 5154554
£1.104.006/0001-53 5706  1.aa2547.02
£1.194 357/0001-64) 5706 0,13
Total|  2.068.41257

Totel Confirmads o Lmposto de Renca ReUOo re Fonke: RS 2.008.412,57
Pagamentos

@ velor confirmaco da parcela de pagamento extd limitade & vaior Nfomato no PER{DCOMF No campo “Veio: Utlizado para Compor 0 Seido Megativo do Ferieda”

Parcelas C
Cédign de | Perioda de Datsde  |vaior do Principel| Valor da Malts | Wakor des Jures | Valor Total do | Waker Utilzade
Reteits | Aouaca | arecadacio DARF para Comoar o
ey Ny stioes

"o rerints

2382] 3woarzops|  3wosszoos u.Du.uB% 0,00 0,00 1303783936 13.037.839,56
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2382 LN 2000 30706/ 2008 21945831 000 G.Cﬂl Z1.545.03|
2362  IV0ES2006 147,08 0,00 o 14708
2382 31/08/2006 D046 44 0,00 0| 20.045, 44|
2382 30VOSF 2000 17.508.17 000 0| 17.208.17|
2362 31/ 1002006 775.24 060 o 775.14|
2363 30/1102006 270,78 0,80 0,00 2.679.7]
Total| 13100 84z oe]
arcelas C
Cdcgo de | Perfado de Data oe Yaor oo Yalor da Vel dos Vaor Totsl do | Yalor Utizado Waor Valor s | JustFicatva)
Feceits | Apuragho | Anesadoghs o Hultz Juicss DARF pavs Comoos | Confumbss | Confrmads
Sakio Hegativa
do Perfodo
| Dvapaites
ucicial
70| 1y1am008 Foyaes|  71548,75) 000 a0l 7reagTs|  72540,75 a09) T2sdg7s[2resde
trdinsko &m
iulgsde
Totsl T2.543,75| 0,09] T2.545,73
Total Confrmado e PAgamentos: RS 13.101 842,08
Estimativas compensadas na contabilidade com saldo negativo de periodos anteriores
‘arcelas C
Feriodo de Perioco de Feriodo de CHF] do Yalor da Valor Valor Vebor wtal Vaxr ndo Justincativa
apuragha da asuragiode | dlerter do astimatan per | eanfimate
estimaiva Akl nagative | sakds negatve )
(ompensacs de periodo PCRIDCONP
anturice
CoRSOeraan na
validacio
[
PR DLOME
ADR/2006| AC 2001 04230701 1431, 60| Q,00] 0,00 0,00 L4391 ,80| pela
0/10/2003
AR 2006/ a 1618753 10 632,38 i 0,00 0. 10532, 28
34102003
Anay200s| RS 3.595.384 71.730,28) a.00 0,00 0,0 71788, 28]
aey2008| 12 THMY 4.230.701 579,77] .00 0,00 0. 573,77|
da TRIM /
ABRSZ200% | 2003 4.230.701) 3.789,07| a.00 0.0 0.00| 1.789.47 pela
ARR/I00E | AC J002 04230 701 27324 66| 0.0d] 0,00 0,00 224,65 =
Compersacsn)
. 3o TRIN ¢ N n80 permitics|
ABR/2005 | 2003 3.619.753) 21.760,53| Q.00 0,00 0,00 21.760,53 pela
baistacho
Total|___112366,09 (X3 0,00 00 1123650

Estimativas Compensadas com Salde Negativo de Periodos Anteriores, com Processo Administrativo,
Processo Judicial ou DCOMP

MO s ProcecsNO da DCOME WValer da
estimativa
CAMPENRLe
27.272,68
FEW/2006 25.513,.24
MAR/ 2006 12.173,0%
AERS2006 53.652,]1
ABRSZ00G 161 007 67
ARR/2006 | 176 24 32461 EDO506. 1.3 02- 1 0EE] 250155, 80|
Tutal| 557.775,73
Parcelas ou ME st
Perody ce A do Fracesse/N° ds LOONF Valords | waker confirmada]  Velor ndc Jstifcativg
apwacks da Estivativa confirmado
estrnativa compensace
PER/DCOMP
ABR/2006 | 17334 24101 300506, 1.3.02- 408104674 000 4851048 4] DCOME ndo hondogeda
ABRS2006 | 18500 55407 20080717 (2-RBR4| 1.357 £74.14 1 357 874, 14{ DCOMP rdo homelogada
A8R/2006|20272.63679.310506.1.3.03-6033) 4.620.679.90| 397.951,84| DCOMP hemddegads parceiments |
Total] 462067350 e.66.772.72]
Total Corfirmade de Estimetvas C com Saido Ferlodes RS 5.176.435,6)
Demais Estimativas Compensadas
Parcelss
beriodo da N7 do Procusse/NO ¢a DCONP Valor da
aowracko da aspmatva
estimetva compensada
compensads
UL/200€] 068 14.54057.30086€ 26.776,55
JUL/200€|36599.11137.290606, 363,21
JUL/2006] 17758, 81905.300806. 1.3.04- 179 78.943,35)
1UL/2066] 41538, 11195 300806, 1.7 04-6669) 31.385,72
AGO/206€[13813.03810.290006..3.04- 2268 893,34
Tetal 140.363,17)
Parcelas ate ou NEo Cenfirmadas
Periodo de N* do Processo/N® o DCOMF Vel do Valer confirmado Valor nSo Justificative
apuracko da astmatva ceefirmade
estmetva compensada
companeads PER/DCOMD
ABR/200€| 32456.27057.310506.1.3.02-7603 443.916,07) 5,00} 443.018,37| DCOMP nio homclogada
Total 443.818, 0,00 443.8:6,07)

Total Cerfirmade e Demais Estimatives Compensodas: R 140,362,

tar

Doc tacdo Compl
Documentos corskderados ne andlise do dreito crediinD estac ity P n° 16632 .7 2
45 Rocoita Foderal do Brasd da |ursdicho de sujeko pasaive.

5. 12 110, & podem ser consukiados na Deiegacie

Cientificada do Despacho Decisorio em 13/07/2016, apresentou manifestacdo de
inconformidade em 12/08/2016, com as alegacdes abaixo resumidas.
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Alega que parte do valor compensado, no montante de R$ 112.366,99, decorre de
crédito de empresas sucedidas. Em 30.04.2004, as empresas Antilope Administradora e
Participacdo LTDA., Jamaris Administracdo e Participacdo S.A. e Rouxinol
Administracdo e Participacdes LTDA., sofreram cisdo parcial, e o acervo liquido
contabil destas foi vertido para a ora Manifestante. Nos termos do art. 229, §1° da lei
6.404/76, a empresa que receber a parcela do patrimdénio da empresa cindida sucede a
esta nos direitos e obrigacfes relacionados no ato da cisdo, portanto, equivocada a
autoridade fiscal ao considerar que as compensacGes ndo seriam permitidas pela
legislacéo.

Assinala ainda que parte dos valores ndo confirmados se referem a valores de
estimativas compensadas ainda pendente de decisdo definitiva. Alega ser a DCOMP
instrumento de confisséo de divida, portanto, em caso de ndo homologacdo daquelas
compensac0es, caberia a sua cobranca naquele processo, ndo cabendo a glosa dessas
estimativas na apuracdo do Saldo Negativo de IRPJ, em possivel cobranga em
duplicidade. Argumenta ser esse 0 entendimento jurisprudencial em contencioso
administrativo, bem como o entendimento exarado na Solucdo de Consulta Interna
COSIT n° 18 de 13 de outubro de 2006.

Subsidiariamente, em caso de n&do acolhida do argumento exposto no paragrafo
anterior, alega questdo de prejudicialidade entre os processos de compensacéo e 0
presente processo, devendo o presente aguardar o julgamento final das compensaces
tratadas nos  processos  administrativos n°%  11610.003327/2003-22 e
16306.000075/201157.

Quanto ao valor de R$ 848.989,68, argumenta que o referido crédito, objeto do
PER/DCOMP Inicial n° 18500.56407.200907.1.7.02-8884 foi ndo homologado, motivo
pelo qual a Manifestante ingressou com Ac¢éo Anulatéria, destacando estar o crédito
tributario devidamente garantido, devendo permanecer suspenso até decisdo definitiva
nos autos do processo judicial. Na hipdtese de decisdo judicial final desfavoravel, o
débito deverd ser cobrada na agdo judicial, ndo cabendo a glosa dessa estimativa na
apuracdo do saldo negativo do ano-calendario 2006. Caso ndo seja esse 0O
entendimento, requer a suspensdo do presente processo até o transito em julgado da
Acao Anulatéria, por entender existir prejudicialidade entre as matérias.

Quanto ao valor de R$ 229.150,62, coloca que a referida compensacao esta sendo
discutida nos autos do Processo Administrativo n° 10880.904844/2006-11, ainda
pendente de julgamento, remetendo as mesmas razdes elencadas nos dois paragrafos
anteriores.

Por fim, quanto ao valor de R$ 72.549,75 ndo confirmado com o fundamento de
“deposito judicial associado a ag¢do sem transito em julgado”, esclarece que parte do
valor apurado de IRPJ do ano-calendario 2006 estaria com exigibilidade suspensa em
razdo de deposito judicial, declarado em DCTF, realizado nos autos da Medida
Cautelar 2004.03.00.013102-0 distribuida em dependéncia ao Mandado de Seguranca
2000.61.00.026382-6, impetrado com o objetivo de afastar as ilegais e
inconstitucionais restricbes impostas pela IN 93/97, o autorizando a considerar como
despesa dedutivel no lucro real os honorarios pagos e a pagar a seus administradores,
independente de serem mensais ou fixos. Ressalta que como ndo ha na DIPJ campo
especifico para informar o valor com exigibilidade suspensa, o saldo negativo
informado na DIPJ difere do efetivamente apurado.

E o relatorio.
Na sequéncia, foi proferido o acorddo recorrido, que julgou improcedente a
impugnacao apresentada, com o seguinte ementario:

ASSUNTO: IMPOSTO SOBRE A RENDA DE PESSOA JURIDICA - IRPJ
Exercicio: 2007
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CISAO PARCIAL. DIREITO CREDITORIO VERTIDO A EMPRESA CINDENDA.
COMPROVAGAO DA FINALIDADE ECONOMICA DA OPERAGAO E DO DIREITO
CREDITORIO TRANSFERIDO

Para a compensacdo das estimativas com créditos das empresas sucedidas por cisdo
parcial, a empresa cindenda devera comprovar a finalidade econdmica da
reestruturacdo organizacional, bem como trazer elementos suficientes para comprovar
que o indébito pleiteado encontrava-se no acervo liquido contabil transferido.

SALDO NEGATIVO DE IRPJ. ESTIMATIVA MENSAL. COMPENSAGAO NAO
HOMOLOGADA.

Na apuracdo do saldo negativo de IRPJ é cabivel a glosa de estimativa cuja
compensacao ndo foi homologada, por ausentes os atributos de liquidez e certeza do
crédito, ainda que referida compensagdo esteja pendente de decisdo administrativa
definitiva.

ACAO JUDICIAL. SUSPENSAO DA EXIGIBILIDADE DO CREDITO TRIBUTARIO.
FALTA DE COMPROVAGCAO.

N&o havendo elementos que comprove a relacdo da decisdo judicial prolatada no
ambito do processo judicial com a suspensao da exigibilidade do tributo, ndo cabe o
reconhecimento do direito creditdrio.

Manifestacéo de Inconformidade Improcedente
Direito Creditério N&o Reconhecido

Ciente do acordao recorrido, e com ele inconformado, a recorrente apresentou
recurso voluntario, através de patrono legitimamente constituido, pugnando por
provimento, onde apresenta seus argumentos.

Em Despacho de Saneamento de fls. 511/512, o Presidente desta Turma, declara a
intempestividade de recurso voluntario, com fundamento no art. 18, inciso XVIII, do Anexo I,
do RICAREF, aprovado pela Portaria MF n°® 343, de 2015.

Na sequéncia, sobreveio peticdo sob a forma de Embargos do Contribuinte,
trazendo alegacOes preliminares, a respeito da tempestividade do Recurso apresentado, petigdo
essa que foi acolhida pelo Presidente desta Turma como questionamento preliminar de
tempestividade, na forma do Regimento, encaminhando, por conseguinte, 0 presente processo a
Divisdo de Sorteio e Distribuicdo, para inclusdo em lote e sorteio no ambito da 12 Secdo/CARF.

E o Relatério.

Voto

Conselheiro José Eduardo Dornelas Souza, Relator.

O presente recurso deve ser conhecido parcialmente, apenas no que toca a
arguicédo da tempestividade.

Nos termos do art. 33 do Decreto 70.235/72, é de 30 dias o prazo para
interposicdo do Recurso Voluntario contra decisdo de DRJ - Delegacia da Receita Federal do
Brasil de Julgamento, a contar da ciéncia da deciséo:

Art. 33. Da decisdo cabera recurso voluntario, total ou parcial, com efeito suspensivo,
dentro dos trinta dias seguintes a ciéncia da decisao.
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A Regra Geral de contagem de prazos no Processo Administrativo Fiscal Federal
é estabelecida pelo art. 5°, do Decreto n° 70.235/72:

Art. 5% Os prazos serdo continuos, excluindo-se, na sua contagem, o dia de inicio e
incluindo-se o dia do vencimento. Paragrafo Unico. Os prazos s se iniciam ou vencem
no dia de expediente normal no érgédo em que corra o processo ou deva ser praticado o
ato.

No presente caso, o Sujeito Passivo foi cientificado do Acérddo da DRJ/RFB em
23.10.2017. Portanto o prazo para interposicdo do recurso voluntario comecou a fluir em
24.10.2017, findando-se em 22.11.2017.

O Recurso Voluntario foi interposto em 23.11.2017, fora do prazo de trinta dias,
sendo, portanto o apelo € intempestivo, a partir dos dados objetivos.

Ocorre que em sua peticdo ( fls. 544 a 547) e com base nos documentos anexos
(fls. 539 a 543), o contribuinte alega que:

(...) ndo obstante a correta premissa quanto a data para inicio da contagem do prazo
recursal, o r. despacho de saneamento ndo se atentou ao fato de que o prazo final para
interposi¢do do Recurso Voluntario se esgotou no dia 27/11/2017, conforme comprova
a tela disponibilizada pela RFB anexa (doc. 03).

Ou seja, embora ndo se saiba exatamente quais motivos técnicos levaram o e-cac a
promover tal alteracdo que, comprovadamente, ocorreu, fato é que o prazo para
interposicdo de Recurso Voluntério para aqueles que recepcionaram documentos no
dia 23/10/2017 se esgotou apenas no dia 27/11/2017, conforme detalhado acima.
Reitere-se, a alteracdo foi promovida de forma oficial e expressa pela administracéo
tributria, conforme comprova a tela do e-cac ja mencionada (doe. 03), e, portanto,
cabe ao contribuinte e ao CARF observa-la.

Portanto, se 0 ora Embargante foi intimado do v. aresto que negou provimento a sua
Manifestacdo de Inconformidade no dia 23/10/2017 (segunda-feira), bem como que o
prazo para interposicdo do competente Recurso Voluntario foi alterado, ndo pairam
dividas de que o contribuinte teria até o dia 27/11/2017 para realizar 0 seu
protocolo.(...)"

Veja-se que ndo h& controvérsia sobre o inicio do prazo processual de recurso,
como também sobre a data do protocolo do Recurso Voluntario, respectivamente, 23.10.2017 e
23.11.2017. Antes, colaciona-se a aludida tela, em conformidade como encontra-se acostada nos
autos, as e-fls. 543.

23T eCAL - Centra Virtual de Aendimesnlo

Processos Digitais (e-Processe)

Interessado
61532 544/0001-15 - ITALISA INVESTIMENTOS [TAU 5 A

Comunicados/intimagbos Res pondidos
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IEMBT0T 1531 ZanET - - RO SEABLICA ACORDAD DE RECUREO ESSECIAL
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INTIMACAD - DUTROS -
23067 1610 ZH0S201T - - NAQ SE APLIGA ACORDAD DE MANIFESTAGAD DE INCONFORMIDADE
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A gquestdo a ser dirimida se o apontamento na tela do e-CAC possui o0 condéo de
deslocar o prazo processual acima referido. Penso que ndo, até porque, inexiste previsédo legal de
suspensdo, prorrogacdo ou interrupgdo de prazo legal por apontamento equivocado no e-cac.

Logo, o recurso nédo deve ser conhecido por este colegiado, tornando-se definitiva
a decisdo de primeira instancia no ambito administrativo, a teor do que dispbe o artigo 42 do
Decreto n° 70.235/1972:

Art. 42. Sao definitivas as decisoes:

| - de primeira instancia esgotado o prazo para recurso voluntario sem que este tenha
sido interposto;

[-]

Nestes temos, voto por conhecer parcialmente do Recurso, apenas no que toca a
arguicédo da tempestividade, e, na parte conhecida, negar-lhe provimento.

(documento assinado digitalmente)

José Eduardo Dornelas Souza



